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Diário do Executivo
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
LEI Nº 23.746, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020.

Acrescenta artigo à Lei nº 12.219, de 1º de julho de 1996, 
que autoriza o Poder Executivo a delegar, por meio de 
concessão ou de permissão, os serviços públicos que men-
ciona e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica acrescentado à Lei nº 12.219, de 1º de julho de 1996, o seguinte art. 9º-A:
“Art. 9º-A – Na destinação dos recursos auferidos pelo Estado com a outorga de concessão rodo-

viária, será adotada como diretriz a priorização da aplicação dos recursos em obras rodoviárias na região onde 
se situar a rodovia concedida.

§ 1º – Poderá ser realizada audiência pública para a discussão da destinação dos recursos de que 
trata o caput.

§ 2º – A destinação dos recursos de que trata o caput para obras rodoviárias na região onde se 
situar a rodovia concedida, quando houver, será especificada, para cada rodovia concedida, na lei orçamentária 
do exercício.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.747, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020.

Institui o Polo Mineiro de Incentivo à Cultura de Flo-
res e Plantas Ornamentais, denominado Flores para 
Brumadinho.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica instituído o Polo Mineiro de Incentivo à Cultura de Flores e Plantas Ornamentais, 

denominado Flores para Brumadinho.
§ 1º – Integram o polo de que trata o caput os Municípios de Betim, Brumadinho, Curvelo, Esme-

raldas, Felixlândia, Florestal, Fortuna de Minas, Igarapé, Juatuba, Maravilhas, Mário Campos, Morada Nova 
de Minas, Papagaios, Pará de Minas, Paraopeba, Pequi, Pompéu, São Joaquim de Bicas e São José da Varginha, 
sendo Brumadinho o município sede do polo.

§ 2º – O polo de que trata esta lei integra a política estadual de apoio à floricultura, instituída pela 
Lei nº 17.213, de 12 de dezembro de 2007.

Art. 2º – São objetivos do polo de que trata esta lei:
I – incentivar a produção, a industrialização, a comercialização e o consumo de flores e plantas 

ornamentais nos municípios integrantes do polo;
II – promover o desenvolvimento e a divulgação de tecnologias aplicáveis à cultura de flores, em 

especial os métodos de irrigação e a produção de material genético básico;

III – estimular a melhoria da qualidade dos produtos, tendo em vista o aumento da competitivi-
dade do setor;

IV – contribuir para a geração de empregos e para o aumento da renda no meio rural, principal-
mente mediante ações voltadas para a agricultura familiar, observando-se os princípios do desenvolvimento 
sustentável.

Art. 3º – As ações governamentais voltadas para a consecução dos objetivos do polo de que trata 
esta lei observarão as seguintes diretrizes:

I – zoneamento agroambiental fundamentado na potencialidade climática e edáfica, com a identifi-
cação, por município, das áreas propícias ao cultivo das diferentes espécies de flores e plantas ornamentais;

II – apoio ao processo de tomada de decisão dos agentes envolvidos no negócio de flores e plan-
tas ornamentais, por meio da implantação de sistema de informação de mercado, interligando órgãos públicos, 
empresas, cooperativas e associações de produtores;

III – desenvolvimento e divulgação de tecnologias aplicáveis à cultura de flores e plantas ornamen-
tais, especialmente os métodos de irrigação e a produção de material genético básico;

IV – elaboração de normas de classificação e padronização de produtos e embalagens;
V – destinação de recursos específicos para a pesquisa, a inspeção sanitária, a assistência técnica 

e a extensão rural;
VI – controle fitossanitário dos materiais de propagação das plantas, bem como do uso de 

agrotóxicos;
VII – oferta de assistência técnica aos produtores, sendo ela gratuita para a agricultura familiar;
VIII – desenvolvimento de ações de capacitação profissional de técnicos, agricultores e trabalha-

dores, incluindo os aspectos gerenciais e de comercialização;
IX – criação de mecanismos que propiciem tratamento tributário diferenciado para a instalação de 

agroindústrias de flores e plantas ornamentais nas áreas de concentração de produção;
X – criação de linhas de crédito especiais, em bancos oficiais, para:
a) implantação e custeio de culturas definidas como prioritárias para o desenvolvimento da ativi-

dade de cultivo de flores e plantas ornamentais;
b) investimento, custeio e modernização da cultura de flores e plantas ornamentais por associações 

ou cooperativas de produtores.
Art. 4º – As ações governamentais relacionadas com a implementação do polo de que trata esta lei 

contarão com a participação de representantes dos produtores e das entidades públicas e privadas ligadas à pro-
dução, à comercialização, ao armazenamento, à industrialização e ao consumo de flores e plantas ornamentais 
e à pesquisa e tecnologia.

Art. 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

 LEI Nº 23.748, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020.

Dispõe sobre a política estadual de transporte ferroviário 
e o Sistema Estadual de Transporte Ferroviário e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – A política estadual de transporte ferroviário e o Sistema Estadual de Transporte Ferroviá-

rio, em consonância com a Lei Federal nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011, que dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Viação, atenderão ao disposto nesta lei.

Art. 2º – A política estadual de transporte ferroviário tem como principal objetivo ampliar a quan-
tidade de passageiros e cargas transportados por meio do modal ferroviário no Estado.

Art. 3º – Na implementação da política estadual de transporte ferroviário, serão observados os 
seguintes princípios:

I – a integração do transporte ferroviário estadual com o transporte ferroviário sob a jurisdição da 
União e dos municípios;

II – a integração entre os modais de transporte ferroviário, rodoviário, aquaviário e aéreo;
III – a busca de parcerias com a iniciativa privada e com a sociedade civil organizada;
IV – a preservação do patrimônio ferroviário de relevância histórica, observado o disposto na Lei 

nº 23.230, de 4 de janeiro de 2019;
V – o incremento do desenvolvimento socioeconômico do Estado;
VI – a melhoria da qualidade de vida da população mineira;
VII – a sustentabilidade ambiental, social e econômica;
VIII – o incremento do transporte ferroviário urbano de passageiros;
IX – o desenvolvimento do turismo ferroviário.
Art. 4º – Na implementação da política de que trata esta lei, será realizado o estímulo ao transporte 

ferroviário urbano de passageiros tendo como objetivos:
I – a integração com outros modais de transporte público;
II – a redução de acidentes de trânsito, dos congestionamentos de tráfego urbano, bem como o 

aumento da eficiência energética;
III – a utilização segura de tecnologia e inovação na implantação da política de que trata esta lei;
IV – a priorização do conforto e da melhoria da qualidade de vida dos usuários dos serviços.
Art. 5º – Um dos instrumentos da política estadual de transporte ferroviário será o Plano Estraté-

gico Ferroviário do Estado – PEF –, que conterá um portfólio de projetos planejados para o Sistema Estadual de 
Transporte Ferroviário, a que se refere o art. 6º.

§ 1º – Os projetos a que se refere o caput serão priorizados tendo como base, pelo menos, os 
seguintes critérios:

I – a eficiência na redução de restrições da infraestrutura logística;
II – a população diretamente beneficiada, no caso dos trens de passageiros;
III – a interconexão com trechos ferroviários em operação;
IV – o grau de complexidade de implantação do projeto;
V – a eficácia na redução da emissão de poluentes e de gases que contribuem para o efeito estufa;
VI – a sustentabilidade econômico-financeira do projeto;
VII – a possibilidade de redução dos impactos ambientais e sociais negativos;
VIII – a existência ou a necessidade de criação de mecanismos institucionais ou de governança 

para viabilização do projeto;
IX – o menor impacto no orçamento do Estado;
X – a capacidade de dinamização da economia do Estado, em primeiro lugar, dos municípios 

mineiros, em segundo, e, subsidiariamente, da União;
XI – a relevância histórica e cultural do projeto para o Estado.
§ 2º – A metodologia para a elaboração do PEF e para a priorização dos projetos a que se refere o 

caput, inclusive a ordem hierárquica dos critérios previstos no § 1º, deverá ser validada por meio de mecanis-
mos de participação social que garantam a adequação do projeto aos anseios da população e às necessidades de 
desenvolvimento do modal ferroviário do Estado.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320201223011021011.


